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R E L A T Ó R I O

Trata-se de apelações interpostas pelos réus Júlio Sérgio Pereira de Souza, Edson Ângelo de Melo Junior e Carlos Antônio Martins, contra a sentença proferida pelo Juízo Federal da 2ª Vara Criminal da Subseção Judiciária Juiz de Fora/MG, que julgou procedente a denúncia para condenar os réus pela prática do crime previsto no art. 183, caput, da Lei 9.472/97.

De acordo com a denúncia os réus desenvolviam atividades clandestinas de telecomunicações explorando estação de radiodifusão em FM, sem autorização da autoridade competente, localizada no endereço Rua Maria Dodô, n. 93, Bairro São Jorge, Visconde do Rio Branco/MG, entre os anos de 2007 e 2011, nas frequências FM 100,9 MHz e FM 102 MHz. Extrai-se dos autos que os três réus eram corresponsáveis pela administração e operação das rádios.

Alegam, em síntese, a atipicidade da conduta em razão da mínima ofensividade ao bem jurídico tutelado, reclamando a incidência do princípio da insignificância, a necessidade de desclassificação da conduta para o tipo inserto no art. 70 da Lei 4.117/62 e a não possibilidade de exacerbação da pena-base pela culpabilidade acentuada e redução da pena de prestação pecuniária em relação ao réu Júlio Sérgio Pereira Souza (fls. 491/498, 499/506-v e 512/515).

Contrarrazões às fls. 546/548.

O parecer da Procuradoria Regional da República é pelo não provimento das apelações (fls. 561/569).

É o relatório.

V O T O

Insurgem-se os réus contra sentença que julgou procedente a pretensão punitiva estatal e os condenou nas penas do crime previsto no art. 183 da Lei 9.472/1997, nos seguintes termos: 

a) Júlio Sérgio Pereira de Souza à pena de 02 (dois) anos e 04 (quatro) meses de detenção e 68 (sessenta e oito) dias-multa, no valor de 1/30 do salário mínimo vigente à época dos fatos. Houve a substituição por 02 (duas) penas restritivas de direitos, consistentes em prestação de serviço à comunidade ou entidade pública e prestação pecuniária de 02 (dois) salários mínimos.

b) Carlos Antônio Martins à pena de 02 (dois) anos e 10 (dez) meses de detenção e 155 (cento e cinquenta e cinco) dias-multa, no valor de 1/30 do salário mínimo vigente à época dos fatos. Em virtude da reincidência, não substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direito.

c) Edson Ângelo de Melo Júnior à pena de 02 (dois) anos de detenção e 10 (dez) dias-multa, no valor de 1/30 do salário-mínimo vigente à época dos fatos. Houve substituição por duas restritivas de direitos, consistentes na prestação de serviços à comunidade ou entidade pública e prestação pecuniária de 01 (um) salário mínimo.

Por vislumbrar presentes os requisitos de admissibilidade, conheço da apelação. 

O delito tipificado no art. 183 da Lei 9.472/1997, dispõe:

Art. 183. Desenvolver clandestinamente atividades de telecomunicação:

Pena - detenção de dois a quatro anos, aumentada da metade se houver dano a terceiro, e multa de R$ 10.000,00 (dez mil reais).

Parágrafo único. Incorre na mesma pena quem, direta ou indiretamente, concorrer para o crime.

De acordo com a denúncia os réus desenvolviam atividades clandestinas de telecomunicações explorando estação de radiodifusão em FM, sem autorização da autoridade competente, localizada no endereço Rua Maria Dodô, n. 93, Bairro São Jorge, Visconde do Rio Branco/MG, entre os anos de 2007 e 2011, nas frequências FM 100,9 MHz e FM 102 MHz.

Extrai-se dos autos que os três réus eram corresponsáveis pela administração e operação das rádios.

Materialidade e autoria

A materialidade ficou devidamente comprovada pelo termo de representação da ANATEL (fls. 04/06), pelo Auto de Exibição e Apreensão (fls. 07,27 e 202), Boletim de Ocorrência (fls. 22/26), Laudo de Exame em Material Audiovisual (fls. 12/13) e Laudo Pericial (fls. 235/244).
No Laudo Pericial ficou consignado a potência do equipamento apreendido (30 Watts) e sua frequência (102,9 MHz), com a possibilidade de causar interferências em outros equipamentos de ondas eletromagnéticas.

A autoria, por sua vez, ficou demonstrada, pelos depoimentos das testemunhas que identificaram Júlio Sérgio Pereira de Souza como proprietário da Radio Alvorada (Vagner da Silva, fI. 400; Geraldo Moloni, fI. 401 e Sebastião Cardoso dos Reis de Oliveira, fI. 403); e também pelos depoimentos dos corréus, Edson Ângelo de Melo Júnior (fI. 398) - que afirmou haver sido contratado por Júlio Sérgio para dirigir a radio em certo período - e Carlos Antônio Martins (fI. 397) - que, retratando-se do depoimento prestado em fase de inquérito, imputou a Julio Sérgio a responsabilidade pela rádio.

Por outro lado, Vagner da Silva (fl. 400) declarou que Carlos Antônio Martins também era reconhecido como "responsável" pela Radio Alvorada, sendo considerado diretor da Radio Alvorada.

O depoente Sebastião Cardoso dos Reis de Oliveira (fI. 403) também afirmou que Edson Ângelo de Melo Júnior era a pessoa responsável pela direção da "Radio Alvorada 102,9" incumbido, inclusive, da contratação de locutores.

Nos depoimentos do réu também se infere que eles tinham ciência da necessidade de regularização da rádio. Assim, estão demonstradas a materialidade e a autoria delitiva.

Princípio da Insignificância

Alegam os apelantes que a conduta narrada na denúncia seria de materialidade atípica, em razão da incidência do princípio da insignificância.

Ocorre que a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça afastou o princípio da insignificância para o delito descrito no art. 183 da Lei 9.472/1997, principalmente porque "o bem jurídico tutelado é a segurança, a regularidade e a operabilidade do sistema de telecomunicações do país. Por conseguinte, a baixa potência dos equipamentos radiotransmissores não enseja a inexpressividade da lesão e, assim, eventual afastamento da adequação típica da conduta" (AgRg no AREsp 380.262/PA, rel. Min. Laurita Vaz, Quinta Turma, DJe 28/08/2014). Ou seja, é irrelevante que o serviço de radiodifusão comunitário prestado tenha baixa potência e seja sem fins lucrativos.

O crime de desenvolver atividades de telecomunicações de forma irregular ou clandestina e crime formal, de perigo abstrato, que tem como bem jurídico tutelado a segurança dos meios de comunicação, uma vez que a utilização de aparelhagem clandestina pode causar sérios distúrbios, por interferência em serviços regulares de rádio, televisão e até mesmo em navegação aérea e marítima. 

Para a consumação desse delito basta que alguém desenvolva atividades de telecomunicações de forma irregular, ou clandestinamente, ainda que não se concretize, ou não se apure prejuízo concreto para as telecomunicações, para terceiros ou para a segurança em geral. É que o fim visado pela lei consiste em evitar o perigo de serem utilizadas as instalações irregulares ou clandestinas contra interesses nacionais, além dos inconvenientes decorrentes do uso de frequências, sistemas ou processos não autorizados.

Ressalte-se, ainda, que a ausência de perigo concreto não é apta a descaracterizar a ocorrência do delito, em razão de o tipo penal descrever um potencial dano às telecomunicações. Assim, “basta à adequação típica da conduta de manter atividade clandestina de telecomunicação ao tipo do art. 183 da Lei 9.472/1997 o mero risco de comprometimento da regular operacionalidade de tão fundamental serviço, sendo indiferentes a baixa potência do equipamento e a ausência de prova de lesão concreta” (HC 245.551/ES, Rel. Min. Laurita Vaz, Quinta turma, DJe 24/06/2014). Não há falar, portanto, na aplicação do princípio da insignificância ao caso concreto.

Este é o entendimento sedimentando na jurisprudência pátria, conforme as ementas a seguir transcritas:

Nesse sentido, colaciono os seguintes precedentes jurisprudenciais do Supremo Tribunal Federal, do Superior Tribunal de Justiça e desta Corte Regional:

(...).

A Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal já consolidou o entendimento de que a operação de rádio clandestina em frequência capaz de interferir no regular funcionamento dos serviços de comunicação devidamente autorizados impede a aplicação do princípio da insignificância. (HC 119.979, rel. Min. ROSA WEBER). Nessa linha: HC 115.137, rel. Min. LUIZ FUX, e HC 119.850, rel. MIn. DIAS TOFFOLI.

Ordem denegada.

(STF, HC 111.516/DF, Rel. Ministro ROBERTO BARROS, Primeira Turma, DJe 28/05/2014) (g.n.)

(...).

4.
O bem jurídico tutelado pelo Direito Penal no crime de desenvolvimento clandestino de atividades de telecomunicações (art. 183, da Lei n.º 9.472/97) é a segurança desse serviço fundamental, razão pela qual não se pode deixar de reconhecer o interesse estatal à persecução penal. Inaplicabilidade do Princípio da Insignificância. Precedentes.

5.
O delito de atividade de telecomunicações sem a obrigatória permissão do Poder Público perfaz-se com o mero risco de comprometimento da regular operacionalidade do sistema de telecomunicações, sendo indiferentes a baixa potência do equipamento e a ausência de prova de lesão concreta.

(...).

(STJ, HC 245551/ES, Rel. Ministra LAURITA VAZ, Quarta Turma, DJe 24/06/2014) (g.n.)

PROCESSUAL PENAL. RECURSO EM SENTIDO ESTRITO. ART. 183 DA LEI 9.472/97. EXPLORAÇÃO DE SERVIÇO DE RADIOFUSÃO SEM AUTORIZAÇÃO. SERVIÇO DE RADIODIFUSÃO DE BAIXA FREQÜÊNCIA ABAIXO DE 25 WATTS. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. NÃO APLICAÇÃO. RECURSO PROVIDO. 

1.
Os serviços de radiofusão sonora e de sons e imagens constituem serviços a serem explorados diretamente pela União ou mediante permissão, concessão ou autorização, incorrendo nas penas do art. 183 da Lei 9.472/97 aquele que desenvolve clandestinamente as referidas atividades. Hipótese em que a conduta narrada na denúncia, em tese praticada pelo acusado, se amolda ao tipo penal descrito no art. 183 da Lei 9.472/97.

2.
A utilização de transmissores, mesmo com potência inferior a 25W, é capaz de provocar sérios prejuízos a todo o sistema de comunicações. Não há a necessidade de efetivo prejuízo para que se caracterize o referido crime, uma vez que se trata de delito formal, cuja consumação independe de resultado naturalístico. Impossibilidade de aplicação do princípio da insignificância (Precedentes deste Tribunal). Ressalva do entendimento pessoal do Relator. 

3.
Recurso em sentido estrito provido.

(TRF1, RSE 0004685-32.2012.4.01.3600/MT, rel. Desembargador Federal NEY BELLO, Terceira Turma, DJF1 27/05/2014) (g.n.)

PENAL. PROCESSUAL PENAL. RECURSO EM SENTIDO ESTRITO. ART. 183, DA LEI Nº 9.472/1997. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. NÃO APLICAÇÃO. DENÚNCIA QUE PREENCHE OS REQUISITOS DO ART. 41, DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. RECURSO EM SENTIDO ESTRITO PROVIDO. 

1.
Conforme se infere dos acima transcritos arts. 183 e 184, parágrafo único, da Lei nº 9.472/1997, a norma penal em questão consubstancia crime formal, que não exige, para a sua consumação, a ocorrência de um dano concreto causado pela conduta do apontado agente delitivo.

2.
O tipo penal descrito no art. 183, da Lei nº 9.472/1997 consuma-se no momento em que realizada a conduta prevista, qual seja, a de desenvolver atividade de telecomunicações sem autorização do órgão competente para tanto, nada havendo tratado sobre a potencialidade lesiva do equipamento, em face do que não há que se falar na possibilidade jurídica de se aplicar, no caso, o princípio da insignificância.

3.
O funcionamento do serviço de radiodifusão comunitária, mesmo com potência inferior a 25 watts e com altura do sistema irradiante não superior a 30 metros, encontra-se condicionado à obtenção de prévia autorização da autoridade competente, sob pena de eventual subsunção da conduta ao delito previsto no art. 183, da Lei nº 9.472/97. Aplicação de precedentes jurisprudenciais do egrégio Superior Tribunal de Justiça e deste Tribunal Regional Federal. (...)

(TRF1, RSE 0011586-65.2011.4.01.3304/BA, Rel. Desembargador Federal I’TALO FIORAVANTI SABO MENDES, Quarta Turma, DJF1 25.02.2014) (g.n.)

PENAL E PROCESSUAL PENAL. ATIVIDADE CLANDESTINA DE RADIODIFUSÃO. RÁDIO COMUNITÁRIA. CRIME DE PERIGO ABSTRATO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÁNCIA. INAPLICABILIDADE. 

1. A Lei 9.612/1 998, que instituiu o serviço de radiodifusão comunitária, não descriminalizou a atividade de desenvolver clandestinamente (sem outorga do poder público, pelo devido processo legal) a radiodifusão, mesmo de alcance apenas comunitário. 

2. O artigo 183 da Lei 9.472/1997 define crime de perigo abstrato, cujo bem jurídico tutelado é a segurança dos meios de comunicação. A instalação e a utilização de aparelhagem em desacordo com as exigências legais, ou de forma clandestina, podem causar sérios distúrbios por interferência em serviços regulares de comunicações e em navegação aérea ou marítima. 

3. O mero desenvolvimento das atividades de telecomunicações de forma irregular, ou clandestinamente, ainda que não se concretize, ou não se apure prejuízo concreto para as telecomunicações, para terceiros ou para a segurança em geral, é suficiente para a consumação da infração penal.

4. Não se aplica o princípio da insignificância aos crimes contra os serviços de telecomunicações. Comprovados os indícios de autoria e materialidade quanto â exploração clandestina da atividade de radiodifusão, deve ser mantida a sentença condenatória. Precedentes. 

5. Apelação desprovida.

(TRF1, ACR 0000431-52.2008.4.01.3310/BA, rel. Desembargador Federal OLINDO MENEZES, Quarta Turma, e-DJF1 p338 de 24/07/2013)

Desclassificação para o crime tipificado no art. 70 da Lei 4.117/1962


Também não prospera a alegação de que se aplica ao caso concreto a tipificação constante no art. 70 da Lei 4.117/1962, pois o referido dispositivo visa punir o agente que, de posse da devida outorga expedida pelo Poder Público, atua de forma contrária às regras de exploração do serviço de telecomunicações. Já o artigo da Lei 9.472/1997 objetiva punir o agente que desenvolva, sem autorização, o serviço de telecomunicação, que é o caso dos autos.

Esta Corte Regional tem como parâmetro balizador entre uma ou outra tipificação a ausência ou não da concessão para o desempenho da atividade. Cito:

PENAL. PROCESSUAL PENAL. CRIME CONTRA AS TELECOMUNICAÇÕES. ART. 183 DA LEI 9.472/1997. ATIVIDADE CLANDESTINA COMPROVADA. MATERIALIDADE E AUTORIA DEMONSTRADAS. CRIME DO ART. 70 DA LEI 4.117/1962 NÃO CONFIGURADO. INEXISTÊNCIA DE MALFERIMENTO À LIBERDADE DE EXPRESSÃO. ART. 223 DA CF. APELO DESPROVIDO.  

I.
Desenvolver clandestinamente atividade de telecomunicação, sem autorização do Poder Público, configura o delito do art. 183 da Lei 9.472/1997, e não o art. 70 da Lei 4.117/1962, ocorrente quando, existindo licença de funcionamento, o exercício da outorga se dá de modo irregular.  II. Delito do art. 183 da Lei 9.472/1997 suficientemente comprovado em todos os seus elementos.  

III.
Nenhuma liberdade é ilimitada, pois, a própria Constituição fixa os limites para o exercício da liberdade de manifestação e de expressão que ela mesma assegura ao prever, no art. 223, que o serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens está condicionado à prévia concessão, permissão ou autorização do Poder Executivo (CF, art. 223).  

IV.
Dosimetria elaborada em obediência aos arts. 59 e 68 do CP. 

V.
Apelação parcialmente provida tão somente para conceder ao apelante o benefício da Justiça Gratuita, nos termos do art. 12 da Lei 1.060/1950.

(TRF1, ACR 0029506-30.2013.4.01.4000/PI, Rel. Desembargador Federal CÂNDIDO RIBEIRO, Rel. Conv. Juiz Federal GEORGE RIBEIRO DA SILVA, Quarta Turma, e-DJF1 de 06/03/2017) (g.n.)

Nessa esteira, também segue o Superior Tribunal de Justiça, vejamos: 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. DIREITO PENAL. PRETENSA DESCLASSIFICAÇÃO DA CONDUTA DO ART. 183 DA LEI N. 9.472/1997 PARA O ART. 70 DA LEI N. 4.117/1962. IMPOSSIBILIDADE. AGENTE QUE EXPLORAVA ATIVIDADE DE RADIODIFUSÃO SEM AUTORIZAÇÃO. HABITUALIDADE NA INSTALAÇÃO. UTILIZAÇÃO CLANDESTINA. TIPIFICAÇÃO NOS TERMOS DO ART. 183 DA LEI N. 9.472/97. AGRAVO IMPROVIDO.

1.
O art. 183 da Lei n. 9.472/97 não revogou o art. 70 da Lei n. 4.117/62, haja vista a distinção dos tipos penais. Nos termos da jurisprudência desta Corte, a prática habitual de atividade de telecomunicação sem a prévia autorização do órgão público competente subsume-se ao tipo descrito no art. 183 da Lei n. 9.472/97, enquanto a conduta daquele que, previamente autorizado, exerce atividade de telecomunicação de forma contrária aos preceitos legais e regulamentares encontra enquadramento típico-normativo no art. 70 da Lei n. 4.117/62.

2.
No caso, correto o acórdão proferido pelo Tribunal de origem que, verificando a conduta do agente em explorar e exercer, de forma habitual, os serviços de telecomunicação de radiodifusão sem a autorização do órgão competente, o condena pelo crime descrito no art. 183 da Lei n. 9.472/97.

3.
Agravo regimental a que se nega provimento.

(STJ, AgRg no REsp 1387258/ES, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Quinta Turma, julgado em 12/11/2013, DJe 20/11/2013) (g.n.)

Ainda que se considerasse a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal no caso (transmissão clandestina de telecomunicações – rádio comunitária), tudo indica que a atividade seria desenvolvida com habitualidade, o que faria incidir o art. 183 da Lei 9.472/1997. Cito:

HABEAS CORPUS. PENAL. DESENVOLVIMENTO CLANDESTINO DE ATIVIDADE DE TELECOMUNICAÇÃO. ART. 183 DA LEI 9.472/1997. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. NÃO INCIDÊNCIA. DESCLASSIFICAÇÃO PARA CRIME DO ART. 70 DA LEI 4.117/1962. INVIABILIDADE. CONDUTA HABITUAL.

(...).

3.
O crime de exploração clandestina de atividade de telecomunicação é formal (= não exige resultado naturalístico), cuja consumação se dá com o mero desenvolvimento clandestino da atividade. Havendo dano a terceiro, a parte final do preceito secundário do art. 183 da Lei 9.472/1997 estabelece um aumento de metade da pena. Justamente por não ser elementar do tipo penal, a configuração desse crime não tem como pressuposto a ocorrência de prejuízo econômico, objetivamente quantificável, mas a proteção de um bem difuso, que corresponde ao potencial risco de lesão ao regular funcionamento do sistema de telecomunicações. Doutrina.

4.
Comprovado que o paciente colocou em funcionamento rádio comunitária, de forma irregular, (a) com equipamentos de potência superior ao permitido para entidades exploradoras do serviço de radiodifusão comunitária e (b) capaz de interferir em outras atividades de telecomunicações, (c) além de já haver sido anteriormente surpreendido por fiscais da Anatel praticando a mesma conduta, não há espaço para a incidência do denominado princípio da insignificância, pois ausente os requisitos da inexpressividade da lesão jurídica e da mínima ofensividade da conduta. Precedentes.

5.
Ambas as Turmas desta já decidiram que “a conduta tipificada no art. 70 do antigo Código Brasileiro de Telecomunicações diferencia-se daquela prevista no art. 183 da nova Lei de Telecomunicações por força do requisito da habitualidade” (HC 120602, Primeira Turma, DJe de 18/3/2014). Assim, ante a patente habitualidade descrita na denúncia, improcede o pleito desclassificatório.

6.
Ordem denegada.

(STF, HC 128567, Relator(a): Min. TEORI ZAVASCKI, Segunda Turma, julgado em 08/09/2015, Publicado 23/09/2015) (g.n.)

Registre-se que o parágrafo único do art. 184 da Lei 9.472/1997 considera como clandestina "a atividade desenvolvida sem a competente concessão, permissão ou autorização de serviço, de uso de radiofrequência e de exploração de satélite".

Trata-se, pois, de crime formal, de perigo abstrato, e tem como bem jurídico tutelado, a segurança dos meios de comunicação, uma vez que a utilização de aparelhagem clandestina pode causar sérios distúrbios, por interferência em serviços regulares de rádio, televisão e até mesmo em navegação aérea e marítima.

Dosimetria da pena

Na análise das circunstâncias judiciais arroladas no art. 59 do Código Penal, o magistrado assim procedeu: 

“Júlio Sérgio Pereira de Souza
Analisando as circunstâncias previstas no art. 59 do CP, observo que a culpabilidade do réu revela-se acentuada, na medida em que insistiu no desenvolvimento da atividade clandestina mesmo após a primeira fiscalização da ANATEL, no ano de 2007.

Os antecedentes criminais do réu não podem ser considerados negativamente, porquanto inexistem sentenças condenatórias com trânsito em julgado que lhes sejam desfavoráveis.

De sua vez, não foram coletados elementos acerca da conduta social e personalidade e os possíveis motivos do crime não foram abordados nos autos.

Enfim, as circunstâncias e consequências do delito são comuns ao tipo, pelo que fixo a pena-base um pouco acima do mínimo legal, em 2 (dois) anos 4 (quatro) meses de detenção.

Não incidem agravantes ou atenuantes.

Assim, à falta de causas de aumento e diminuição de pena, fica a pena privativa de liberdade consolidada em 2 (dois) anos 4 (quatro) meses de detenção.

Em relação à pena de multa, fixo-a em 68 (sessenta e oito) dias-multa, observada a proporcionalidade com relação à pena privativa de liberdade. Deixo de aplicar a sanção estabelecida no preceito secundário do tipo penal do art. 183, caput, da Lei nº 9.472/97 (R$10.000,00), uma vez que a cominação de pena em patamar fixo não se coaduna com o princípio constitucional da individualização da pena, retirando do magistrado a possibilidade de definir, dentre a pena variável abstratamente prevista no tipo penal, aquela que se mostra razoável e proporcional ao caso concreto.

Cada dia-multa fixado na condenação corresponderá a um trigésimo do valor do salário-mínimo mensal vigente na época do fato, pois não verifico no réu capacidade econômica a justificar eventual aumento. O valor da multa será atualizado a partir da data do fato.

Com base nos arts. 33, 2°, "c", e 59 do Código Penal, a pena privativa de liberdade será cumprida, inicialmente, em regime aberto.

Nos termos do art. 44, I e 111, do Código Penal, substituo a pena privativa de liberdade por duas restritivas de direitos, consistentes em prestação pecuniária e prestação de serviço à comunidade ou a entidade pública, pelo tempo igual ao da pena privativa de liberdade, a ser definida pelo Juízo da execução. Fixo, desde logo, a prestação pecuniária em 2 (dois) salários-mínimos vigentes à época do pagamento, em favor de entidade também a ser definida pelo juízo de execução. Anoto, ainda, que a substituição mostra-se suficiente à repressão e prevenção do crime e que o valor estipulado é razoável, diante da capacidade econômica do acusado.

Carlos Antônio Martins

A culpabilidade revela-se acentuada, na medida em que o réu insistiu no desenvolvimento da atividade clandestina mesmo após a primeira fiscalização da ANATEL, no ano de 2007.

Embora conste anotação de condenação anterior pelo crime de furto (fI. 311), esta servirá à caracterização de reincidência, pelo que deixo de valorar negativamente seus antecedentes nesta fase da dosimetria

Não foram coletados elementos acerca da conduta social e personalidade do agente e os possíveis motivos do crime não foram abordados nos autos.

Enfim, as circunstâncias e consequências do delito são comuns ao tipo, pelo que fixo a pena-base um pouco acima do mínimo legal, em 2 (dois) anos 4 (quatro) meses de detenção. o réu é reincidente em crime doloso, tendo sido condenado pelo crime de furto qualificado, com trânsito em julgado em 27/07/2009, antes, portanto, da última autuação da ANATEL (2011), que deu azo a presente ação penal. Logo, aumento a pena base em 6 (seis) meses.

Não incidem atenuantes, tampouco causas de aumento e diminuição, ficando a pena consolidada em 2 (dois) anos e 10 (dez) meses de detenção.

Em relação à pena de multa, fixo-a em 155 (cento e cinquenta e cinco) dias-multa, observada a proporcionalidade com relação à pena privativa de liberdade. Deixo de aplicar a sanção estabelecida no preceito secundário do tipo penal do art. 183, caput, da Lei nO 9.472/97 (R$10.000,00), uma vez que a cominação de pena em patamar fixo não se coaduna com o princípio constitucional da individualização da pena, retirando do magistrado a possibilidade de definir, dentre a pena variável abstratamente prevista no tipo penal, aquela que se mostra razoável e proporcional ao caso concreto.

Cada dia-multa fixado na condenação corresponderá a um trigésimo do valor do salário-mínimo mensal vigente na época do fato (07/04/2011), pois não verifico no réu capacidade econômica a justificar eventual aumento. O valor da multa será atualizado a partir da data do fato.

Com base nos arts. 33, 20, "c", e 59 do Código Penal, a pena privativa de liberdade será cumprida, inicialmente, em regime aberto.

Nos termos do art. 44, 11, do Código Penal, descabe a substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de direitos em vista da reincidência do réu.

Edson Ângelo de Melo Júnior

A culpabilidade é normal à espécie delitiva, cabendo ressaltar que, ao que consta dos autos, o réu só passou a atuar como diretor da radio em data próxima a da última fiscalização, em 2011.

Não há registro de antecedentes criminais; não foram coletados elementos acerca da conduta social e personalidade do agente e os possíveis motivos do crime não foram abordados nos autos.

Enfim, as circunstâncias e consequências do delito são comuns ao tipo, pelo que fixo a pena-base no mínimo legal, em 2 (dois) anos de detenção.

Não incidem agravantes.

Incide, contudo, a atenuante da confissão espontânea, na medida em que o réu confessou em juízo a participação nos fatos. Entretanto, deixo de reduzir a pena, pois a atenuante não pode conduzi-Ia para aquém do mínimo legal, ex vi do enunciado n. 231 do STJ.

Assim, à falta de causas de aumento e diminuição de pena, fica a pena privativa de liberdade consolidada em 2 (dois) anos de detenção.

Em relação à pena de multa, fixo-a em 10 (dez) dias-multa, observada a proporcionalidade com relação à pena privativa de liberdade. Deixo de aplicar a sanção estabelecida no preceito secundário do tipo penal do art. 183, caput, da Lei na9.472/97 (R$10.000,00), uma vez que a cominação de pena em patamar fixo não se coaduna com o princípio constitucional da individualização da pena, retirando do magistrado a possibilidade de definir, dentre a pena variável abstratamente prevista no tipo penal, aquela que se mostra razoável e proporcional ao caso concreto.

Cada dia-multa fixado na condenação corresponderá a um trigésimo do valor do salário-mínimo mensal vigente na época do fato (07/04/2011), pois não verifico no réu capacidade econômica a justificar eventual aumento. O valor da multa será atualizado a partir da data do fato.

Com base nos arts. 33, 2°, "c", e 59 do Código Penal, a pena privativa de liberdade será cumprida, inicialmente,em regime aberto.

Nos termos do art. 44, I e 111, do Código Penal, substituo a pena privativa de liberdade por duas restritivas de direitos, consistentes em prestação pecuniária e prestação de serviço à comunidade ou a entidade pública, a ser definida pelo Juízo da execução, pelo tempo igual ao da pena privativa de liberdade. Fixo, desde logo, a prestação pecuniária em 1 (um) salário-mínimo vigente à época do pagamento, em favor de entidade também a ser definida pelo juízo de execução. Anoto, ainda, que a substituição mostra-se suficiente à repressão e prevenção do crime e que o valor estipulado é razoável, diante da capacidade econômica do acusado.”

Em que pese o entendimento do juízo, entendo que a dosimetria deve ser reformada.

Pois bem.

Nova dosimetria

- Réu Júlio Sérgio Pereira de Souza

O magistrado analisando as circunstâncias previstas no art. 59 do CP, asseverou que a culpabilidade do réu revelar-se-ia acentuada, “na medida em que insistiu no desenvolvimento da atividade clandestina mesmo após a primeira fiscalização da ANATEL, no ano de 2007”.

Não podem ser considerada desfavorável a “culpabilidade”, em razão de o réu ter insistido no desenvolvimento da atividade clandestina mesmo após a primeira fiscalização da ANATEL, mantendo-se na ilegalidade, pois tal circunstância é inerente ao crime. Se o réu não tivesse insistido não teria ocorrido o próprio crime.

Assim, fixa-se a pena-base no mínimo legal, em 02 (dois) anos de detenção, que ausentes agravantes, atenuantes, ou causas de aumento e diminuição de pena, fica definitiva em 02 (dois) anos de detenção.

Em relação à pena de multa, também deve ser reformada para guardar proporcionalidade com a pena privativa de liberdade, desse modo fixa-se em 10 (dez) dias-multa. 

A pena foi substituída por duas restritivas de direitos, consistentes em prestação pecuniária e prestação de serviço à comunidade ou a entidade pública, pelo tempo igual ao da pena privativa de liberdade, a ser definida pelo Juízo da execução. Contudo, o magistrado fixou a prestação pecuniária em 02 (dois) salários-mínimos vigentes à época do pagamento, em favor de entidade também a ser definida pelo juízo de execução. No caso, a substituição a prestação pecuniária deve ser reduzida para 01 (um) salário-mínimo vigente à época do pagamento.

- Réu Carlos Antônio Martins

Da mesma forma o magistrado analisando as circunstâncias previstas no art. 59 do CP, asseverou que a culpabilidade do réu revelar-se-ia acentuada, “na medida em que insistiu no desenvolvimento da atividade clandestina mesmo após a primeira fiscalização da ANATEL, no ano de 2007”.

Aqui também não pode ser considerada desfavorável a “culpabilidade”, em razão de o réu ter insistido no desenvolvimento da atividade clandestina mesmo após a primeira fiscalização da ANATEL, mantendo-se na ilegalidade, pois tal circunstância é inerente ao crime. Se o réu não tivesse insistido não teria ocorrido o próprio crime.

Assim, fixa-se a pena-base no mínimo legal, em 02 (dois) anos de detenção.

Em relação à pena de multa, também deve ser reformada para guardar proporcionalidade com a pena privativa de liberdade, desse modo fixa-se em 10 (dez) dias-multa. 

Considerando que o réu é reincidente em crime doloso, tendo sido condenado pelo crime de furto qualificado, com trânsito em julgado em 27/07/2009, antes, portanto, da última autuação da ANATEL (2011), que deu azo a presente ação penal, correto o aumento da pena-base em razão da reincidência, que agora fixo em 04 (quatro) meses.

Ausentes atenuantes, bem como causas de aumento ou diminuição, a pena fica definitiva em 02 (dois) anos e 04 (quatro) meses de detenção e 14 dias-multas.

Em razão da reincidência, o magistrado não procedeu a substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de direitos. 

No caso, entretanto, o crime é apenado com detenção e, muito embora o réu seja reincidente, a reincidência não é específica. Além disso, o crime pelo qual foi condenado o réu foi praticado em 2007 e a sentença prolatada em 2009, portanto há dez anos, não tendo o réu se envolvido em outras práticas delituosas. Assim, mostra-se socialmente recomendável que a substituição da pena privativa de liberdade.

Nesse sentido:

(...) 1. O art. 44, II, do Código Penal não admite a substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos para o réu reincidente em crime doloso, ressalvados os casos em que se entenda socialmente recomendável que a medida e a reincidência não se tenham operado em virtude da prática do mesmo crime. 2. Demonstrada a insuficiência da medida para a repressão e prevenção do delito, por ser o crime anterior de receptação, também de natureza patrimonial, não se mostra socialmente recomendável a substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos. 3. A reversão das premissas fáticas do acórdão demandaria necessário revolvimento do contexto fático probatório dos autos, providência vedada pelo enunciado da Súmula 7/STJ. 4. Agravo regimental improvido. (AgRg no REsp 1798000/SP, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 20/08/2019, DJe 05/09/2019)

Desse modo, substitui-se a pena privativa de liberdade por duas restritivas de diretos, consistentes em prestação pecuniária e prestação de serviço à comunidade ou a entidade pública, pelo tempo igual ao da pena privativa de liberdade, a ser definida pelo Juízo da execução. Fixando desde já a prestação pecuniária em 01 (um) salário-mínimo vigente à época do pagamento.

-Ré Edson Ângelo de Melo Júnior

O magistrado fixou a pena-base do réu no mínimo legal, em 02 (dois) anos de detenção.

Ausentes agravantes, atenuantes, bem como  causas de aumento e diminuição de pena, ficou a pena privativa de liberdade consolidada em 02 (dois) anos de detenção.

Em relação à pena de multa, fixou-a em 10 (dez) dias-multa.

Substituiu a pena privativa de liberdade por duas restritivas de direitos, consistentes em prestação pecuniária e prestação de serviço à comunidade ou a entidade pública, a ser definida pelo Juízo da execução, pelo tempo igual ao da pena privativa de liberdade. Fixando a prestação pecuniária em 1 (um) salário-mínimo vigente à época do pagamento, em favor de entidade também a ser definida pelo juízo de execução.

Quanto a este réu não há reformas a fazer na dosimetria.

Dispositivo

Ante o exposto, DOU PARCIAL PROVIMENTO às apelações para: i) deferir a Justiça Gratuita; ii) fixar a pena do réu Julio Sérgio Pereira de Souza em 02 (dois) anos de detenção e 10 (dez) dias-multa, substituindo a pena privativa de liberdade por duas restritivas de direitos, consistentes em prestação pecuniária e prestação de serviço à comunidade. A prestação pecuniária foi fixada em 01 (um) salário-mínimo vigente à época do pagamento; devendo ambas as penas ser prestadas a entidade designada pelo juízo da Execução; iii) fixar a pena do réu Carlos Antônio Martins em 02 (dois) anos e 04 (quatro) meses de detenção e 14 (quatorze) dias-multa, substituindo a pena privativa de liberdade por duas restritivas de direitos, consistentes em prestação pecuniária e prestação de serviço à comunidade. A prestação pecuniária foi fixada em 01 (um) salário-mínimo vigente à época do pagamento; devendo ambas as penas ser prestadas a entidade designada pelo juízo da Execução.

É o voto.

DESEMBARGADOR FEDERAL NÉVITON GUEDES
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